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RESUMO  

 

Na hodiernidade, a atividade turís tica tem sido uma das atividades  

econômicas que tem se destacado no mercado, gerando empregos e 

renda, contudo para um bom desenvolvi mento da atividade turís t i ca  

numa localidade, é necessária uma boa gestão do destino. Nes se  

pensamento , essa pesquisa teve por objetivo entender como se pode  

obter uma boa gestão de um destino, baseando-se nos pi lares da 

Governança, Planejamento e Políticas Públicas. O presente estudo trata -

se de uma pesquisa de abordagem quali tativa, de natureza básica. No  

que se refere ao método de procedimento , foi uti lizada a pesqui sa  

bibliográfica, quanto aos objetivos que fundamentaram esse estudo, a 

pesquisa escolhida é de caráter explicati vo e explorató rio. Referente a 

técnica de abordagem de dados será  análise de conteúdo. Os resultados  

obtidos, nesta pesquisa foram significativos , e obtiveram êxito, pois  

buscaram entender a conceituali zação de cada tópico e também mostra r  

suas uti lidades dentro da Gestão de Destinos. 

 

 Palavras-chave: turismo; governança ; planejamento turís tico ; gestão  

pública; gestão de destinos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

   
  

 

ABSTRACT  

 

Nowadays, tourist activi ty has been one of the economic activi ties tha t 

has stood out in the market, generating jobs and income. However, fo r  

the good development of tourist activi ty in a location, good managemen t 

of the destination is necessary. With this in mind, this research aimed to  

understand how good management of a destination can be achieved , 

based on the pi llars of Governance , Planning and Public Policies. Th e  

present study is a research with a quali tati ve approach, of a basic nature . 

Regarding the method of procedure, bibliographical research was used , 

regarding the objectives that supported this study, the research chosen 

is explanato ry and explorato ry in nature . Regarding the data approach 

technique , i t wi ll be content analysis . The results obtained in thi s  

research were significant and successful, as they sought to unders ta nd  

the conceptua li zati on of each topic and also show their uses withi n 

Destination Management. 

  

Keywords:  tourism; governance ; tourism planning ; public management; 

destination management. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A indústria do turismo desempenha um papel significativo na  

economia global, contribuindo para o crescimento econômico, a geração  

de empregos e o desenvolvimento de muitas regiões. A crescente  

demanda por experiências turísti cas autênticas e sustentáveis impõe  

sobre os destinos a necessidade de equilibrar o desenvolvi me n to  

econômico com a preservação do meio ambiente, da cultura local e da 

qualidade da experiência do visi tante . 

Em consonância a isto, o presente estudo está elencado a área do 

Planejamento Turísti co , traz como títu lo Gestão de destinos turís ticos -  

uma análise à luz do tripé: governança , políticas públicas e 

planejamento . Partindo da pergunta norteadora “Como se estabelece a 

governança no turismo em âmbito nacional, estadual e munici pa l,  

relacionado com o trade turís tico? ” 

Tem-se como hipótese que a governança e planejamento eficaz de 

destinos turís ticos são fundamentais para atingir o equi líbrio e garant i r  

um desenvolvimento sustentável a longo prazo. O desafio reside na  

coordenação e colaboração entre os setores público e privado, que  

muitas vezes possuem objetivos e interesses distintos. A falta de 

alinhamento entre esses setores pode levar a problemas graves, como 

superexploração de recursos naturais, descaracteri zação da cultura  

local, degradação ambiental e insatisfação dos turistas. 

Nessa perspectiva , é crucial investigar como a coordenação e 

colaboração eficaz entre os setores público e privado na governança de 

destinos turísticos afeta vários aspectos-chave do turismo. O impacto  

sobre o desenvolvimento sustentáve l é perceptíve l quando práticas não  

sustentáveis prevalecem, afetando negativamente a reputação do 

destino e comprometendo sua capacidade de atrair turistas conscientes  

e responsáveis . 

A escolha da temática surgiu a parti r de estudos sobre  

Planejamento Turís tico e organização das esferas que a compõem. E, 
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também na busca de entender os processos de uma gestão eficaz do 

turismo, que corrobore na elaboração de orientações práticas, mantendo  

o respeito aos princípios de sustentabi lidade nas esferas econômi ca , 

ambiental e cultura l.  Assim almejando a consolidação de i tinerár i os  

turís ticos inovadores, enriquecendo a comunidade e seu patrimôni o  

cultura l, contemplando as atividades, conhecimentos e práticas locai s ,  

promovendo a integração de todos os segmentos da economia e da 

sociedade. 

Com isso, a referida pesquisa traz como objetivo geral analisar a 

importância do planejamento e governança na gestão de destinos  

turís ticos , identi ficando como a coordenação entre os setores públicos e 

privados impacta o desenvolvimento sustentáve l e a preservação dos  

recursos naturais e culturais .  

E também como objetivos específicos , investigar os  conceitos -

chave de planejamento , governança e gestão de destinos turísti cos , 

explorando suas definições, elementos consti tui ntes e relação com o 

desenvolvi mento sustentáve l; avaliar a interação entre os setores  

público e privado na governança de destinos turísticos , destacando os  

papéis, responsabilidades e desafios de cada um na promoção do 

turismo sustentáve l e examinar a importância  da participação da 

comunidade local na governança do turismo. 

Durante o processo de pesquisa, alguns autores e document os  

foram uti lizados como âncora teórica, sendo, as carti lhas emitidas pelo  

Ministério do Turismo, a Legislação que regulamenta a Polític a Naciona l 

do Turismo, a Lei 11,711/08 e autores que se debruçam sobre a área , 

tais como Mario Beni, Idalberto Chiavenato, Reinaldo Dias, Luiz Rena to  

Ignarra e outros que contribuíram para o estudo.  
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Em consonância com a problemática aqui apresentada, este  estudo  

trata-se de uma pesquisa de abordagem quali tati va , de natureza básica  

que busca entender sobre Gestão de Destinos Turís ticos . 

No que se refere ao método de procedimento , foi uti lizada a 

pesquisa bibliográfica que, “assim como qualquer outra, é dese nvol vi da  

ao longo de uma série de etapas”. (GIL, p. 40, 2021) uti lizando de fontes  

e pesquisadores que já se debruçaram sobre o assunto , como também 

as carti lhas emitidas pelo Ministério do Turismo. 

Afim de alcançar os objetivos que fundamentaram esse estudo, a 

pesquisa escolhida é de caráter explicativo e explorató rio . Pois visa  

investigar, analisar e trazer esse conhecimento da área do Turismo.  

Referente a técnica de abordagem de dados será análise de 

conteúdo, onde serão analisados os documentos governamentai s, além 

disso, os artigos e trabalhos científicos que discutam sobre essa  

temática. 

A pesquisa é composta pela introdução , considerações finais, e de 

três capítulos que discorrem acerca da temática de gestão, planejame n to  

e organização da atividade turísti ca .  

O primeiro capitulo traz um apanhando do que é o turismo como 

atividade econômica e questões e conceitos relevantes acerca da 

governança atrelada a atividade turís tica .  

O segundo capitulo irá propor um diálogo com autores e legislações  

que rege as políticas públicas e contribuem de forma direta e indire ta  

para a produção e organização do turismo. 

O terceiro capitulo irá discorrer sobre o planejamento turís t i co . 

Busca compreender os tipos de planejamento , qual o mais adequado  

para a atividade turística e sua relação para o bom desempenho da 

mesma.  

Portanto, a pesquisa trará a investigação sobre a Gestão de 

Destinos Turís ticos baseada na governança , políticas públicas e 

planejamento .  
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2. CONCEITOS SOBRE TURISMO E GOVERNANÇA 

A Gestão de Destinos Turís ticos é um processo que envolve o 

planejamento , desenvolvi mento , promoção e gestão de um desti no  

turís tico para atrair visi tantes e proporcionar grandes experiências . O 

campo desempenha um papel fundamental na indústria do turismo, uma 

vez que ajuda a maximizar o potencial econômico, social e ambiental de 

uma área geográfica específica. 

Planejar e organizar a atividade turís tica impõe diversos desafios  

aos gestores públicos e privados. Visto que o turismo é uma atividade  

que com grande relevância no movimento da economia dos munic íp i os , 

que pode ser retratado como um elemento de suma importância, pois  

gera renda, conhecimento e agrega na cultura dos visi tantes e visi tados . 

O conceito de turismo pode ser definido como “a atividade ou as  

atividades econômicas decorrentes das deslocações e permanências dos  

visi tantes . ” (CUNHA, 2009).  

O Mtur, retrata que Turismo é “Conjunto de atividades realizadas  

por pessoas durante suas viagens e estadias em lugares distintos do seu 

habitat natural por um período de tempo consecuti vo inferior a um ano , 

com finalidade de lazer, negócios e outros. ’ ’  (Mtur, 2007). 

Já Moesch (2002) retrata que o turismo é uma combinação  

complexa de inter-relacionamentos entre produção e serviços, em cuja  

composição integram-se uma prática social com base cultura l, com 

herança histórica, a um meio ambiente diverso, cartografia natura l ,  

relações sociais de hospitalidade , troca de informações interculturais . O 

somatório destas dinâmicas socioculturai s gera um fenômeno , recheado  

de objetividade/sub je ti vi dade . 

No tocante ao que foi dito anteriormente sobre a atividade turís t i ca , 

é notório que a mesma se faz essencial na interpretação e compreensão  
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das culturas , paralelo a isso, o setor turístico está ligado diretamente na  

economia dos municípios e busca sempre por inovações pertinentes que  

faci li tarão seu desenvolvimento.  

 

A atividade turís tica , ao longo da história, é considerada um 

fenômeno cultura l e econômico de grande importância mundial. Nos  

últimos anos o turismo teve uma ascensão, havendo diversos fatores que  

corroboram para crescimento e desenvolvimento de diversos destinos , 

trazendo grandes revoluções na gestão de destinos, assim colaborando  

para o bom andamento da atividade nas localidades.  

Quando abordamos o destino turís tico Buhalis (2000) afirma que o 

destino pode ser considerado como uma combinação de todos os  

produtos, serviços e experiências fornecidas localmente , de tal forma  

que a gestão de destinos é um desafio, em razão da variedade de atores  

envolvidos no desenvolvi mento e produção de produtos turís ticos 

Já de acordo com Bustamante, J., Guzmán, F., & Vi la, M. (2006) O 

destino turísti co pode ser entendido como uma unidade geográfica que  

atrai visi tantes , podendo ser um resort, núcleo turísti co , área turís t i ca , 

vi la, cidade, distri to, estado, i lha, região, país, continente e até mesmo 

um cruzeiro , um destino pode ser uma única localidade ou um conjun to  

de localidades como parte de um tour. 

Ainda se faz necessário abordar acerca do que é a Governa nça  

dentro do setor da atividade turís tica , o termo aparece com vári os  

conceitos nos mais variados estudos relacionados à gestão, nesse  

capítulo trataremos do termo, trazendo conceitos que baseiam a 

pesquisa. Sabe-se que a Governança envolve múltiplas categorias de 

atores, insti tuições , inter-relações e temas, contudo, o que se percebe é 

que o conceito de governança na contemporaneidade transcende o 

conceito tradicional estatal, inovando-se , e expande sua aplicação ao 
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governo, regulação e condução da sociedade por meio de insti tuições e 

atores sociais (SCHNEIDER, 2005). 

 Para Viana, a governança refere-se à maneira como as  

insti tuições , atores e regulamentos coordenam e gerenciam a atividade  

turís tica em uma região, país ou destino. A governança do turi smo  

consti tui -se em espaços de articulação dos atores sociais e de 

proposição, análise e monitoramento de políticas, planos e projetos para  

o desenvolvi mento sustentáve l da atividade turís tica. (Viana, 2012).  

A Política Nacional do Turismo (PNT) do Brasi l reconhece a 

governança como um modelo de gestão que requer a formação de “uma 

organização representa ti va dos poderes público e privado, da sociedade  

civi l organizada e dos municípios componentes da região turís tica ” (Mtur,  

2005, p. 8), para a implantação do desenvolvimento sustentáve l nas  

regiões turísticas envolvidas 

O setor do turismo é composto por uma variedade de participantes  

que abrangem órgãos públicos e empresas privadas. Quai s  

desempenham papéis essenciais no funcionamento da atividade turís t i ca  

e necessitam de uma gestão eficaz para garantir um progresso  

significativo para todos os interessados. A gestão envolve a estrutu ra  

insti tuciona l no âmbito público, com a colaboração de diferentes partes , 

como governo, agentes de mercado e sociedade civi l. Isso implica em 

acordos, agendas, redes de interesses comuns, projetos estratégi cos  

acordados, aspirações e no planejamento do futuro , indo além da 

administração governamenta l convenciona l. As organizações locais de 

governança ou entidades regionais de coordenação do turismo são , 

dessa forma, entidades que funcionam como espaços colaborativos para  

gerir questões, programas e projetos de interesse coletivo, visando  

promover o turismo sustentáve l através de parcerias estabelecidas com 
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os intervenientes na indústria do turismo, sejam eles d o setor público ou 

privado. 

Uma boa governança no turismo é fundamenta l para o 

desenvolvi mento sustentáve l da indústria e para garantir que os  

benefícios do turismo sejam maximizados e os impactos negat i vos  

minimizados.  O Ministério do Turismo aborda      que 

O termo “governanç a” é relat ivament e novo:  podem os  

entendê- lo como a capac idade de adminis t ra r ou,  mai s  

espec ificam ente,  como a capac idade que os governos têm de  

criar condições e de responde r às  demandas da soc iedade.  Em  

se t ratando da governanç a soc ial ou governança democrát i c a ,  

essa capac idade de governa r pressupõe uma adminis t raç ã o  

part ic ipat i va que envol ve as populações locais  na elaboraç ã o ,  

monitoram ento e,  em alguns casos,  na execução de polít i c as  

públicas.  (Bras il,  2007) 

  

A governança se interage em algumas instâncias sendo “privadas , 

públicas ou privadas e públicas. Elas têm como atores: empresas , 

associações, agências locais e regionais de governo, centros  

tecnológicos , universidades , agências de desenvolvimento etc.” (Brasi l ,  

2007). 

A Governança tem um papel importante na gestão do destino, pois  

a mesma que irá colaborar para um destino sustentáve l e eficaz, “Os  

gestores dos destinos turísti cos e o trade de maneira geral são os  

grandes agentes responsáveis e dinamizadores de mecanismos de 

gestão que promovam provável descentrali zação administrati va e para o 

governo. “ (JAVARINI, et. al.p. 2, 2022)  

 

No contexto das organizações , diversos esforços são feitos para a 

construção de um formato cooperado de gestão que conduza à 

“associação do conhecimento , à perícia, o capital e outros recursos , 

maior coordenação de políticas relevantes , aceitação aumentada das  
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políticas resultantes , e uma execução mais eficaz” (BRAMWE LL 

ARAÚJO, 2002, p. 1139). 

 

De acordo com Coutinho (2019), o conceito de governança no  

Turismo está estri tamente ligado ao modo de governo, qual implica em 

uma reformulação do poder e controle do Estado, qual passa a envo lve r 

novos agentes no processo de tomada de decisão, por meio de 

estruturas, mecanismos e procedimentos inovadores para o 

planejamento da atividade turís tica .  

A governança do turismo local baseia-se nos instrumentos de 

planejamento e gestão, quais são desenvolvidos pelas esferas naciona l,  

estadual e regional, que visam direcionar as diretrizes para o 

desenvolvi mento da atividade turística, dentre elas o plano direto r  

municipal, plano de desenvolvi mento do turismo e planejame n to  

estratégico municipal que, adequados às demais legislações municipa i s ,  

formam uma rede de regras normativas que se consti tuem em referênc i as  

obrigatórias para o Poder Público e para os demais agentes locai s  

(Ultramari & Rezende, 2008). 

A fim de organizar e gerir o bom andamento da atividade turís t i ca  

no Brasi l, foi  criado o programa de regionalização do Ministério do 

Turismo, que por sua vez tem por objetivo primordial orientar “[...] a 

atuação do Ministério do Turismo no desenvolvimento de polít i cas  

públicas. É o mapa que define a área – o recorte terri torial – a ser 

trabalhada priori tariamente pelo MTur e pelo Sistema Nacional de 

Turismo. ” (BRASIL, p. 10, 2022) 

É notório saber, que a fim de garantir uma governança eficaz, se  

faz necessário manter uma constante observação e análise sobre os  

efeitos do fenômeno turís tico . Isso implica na coleta de dados acerca do 
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número de turistas, seus gastos, bem com os impactos ambientais e 

socioculturai s resultantes dessa atividade. Bárcia (2020) salienta que:   

 

Para que o setor de turismo se desenvol va em determi na d o  
local é prec iso que ex is ta colaboraç ão dos setores público e  
privado,  ut i l ização adequada de recursos públicos,  um a  

soc iedade acolhedora,  empresas de alojamento,  al imentaç ã o ,  
t ransporte,  entre outros  fatores que necess itam de uma boa  
governanç a para func iona r de maneira adequada.  (BÁRCIA ,  

p.177,  2020) 
 
 

Uma estrutura de governança adequada permite que a destinação  

turís tica tenha maior assertividade no desenvolvi mento de suas  

atividades, uma vez que ficam claros quais os rumos a serem seguidos  

e quais as expectativas geradas pelos empreendimentos ligados às  

atividades turís ticas que são oferecidas, fazendo com que o poder 

público e a iniciativa privada possam convergir seus interesses de forma  

a otimizar o uso de recursos (Mota; Vianna & Anjos, 2013).  

Orientada pela Lei do Turismo (nº 11.771, de 17 de sete mbro de 

2008), a PNT estabelece articulações entre órgãos governamen ta i s  

competentes . Nessa análise, o Ministério do Turismo propõe, através do 

Plano Regional de Turismo, um modelo de gestão descentrali zado . 

Elucida-se que o termo “descentra li zação ” gera equívocos ao ser 

comparado com o termo “democratização ”, assim, discutem-se os  

resultados provindos das políticas públicas do setor, no que diz respei to  

ao desenvolvi mento social (Fernandes , 2015).  

A importância do papel das instâncias de governança na polít i ca  

pública de turismo, estabelecida pelo governo federal, é evidenciada na  

estrutura de coordenação do Programa de Regionalização . Desde a sua  

concepção até a avaliação, as instâncias de governança têm sido  

parceiras do Estado em todos os níveis : federal, estadual, regional e 

municipal.  
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A figura abaixo retrata a estrutura de coordenação do Programa de 

Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasi l: 

 

Figura 1:  es trutura de coordenaç ão do Program a de Regional iz ação do 

Turismo – Roteiros  do Bras il  

Fonte:  Mtur 2007 

 

Afim de fazer com que se concreti ze o processo de 

Insti tuci ona li zação das Instâncias de Governança Regionais, as  

diretrizes do Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do 

Brasi l estabelecem algumas competências dos principais agentes  

envolvidos com o Programa quais serão apresentas no quadro a seguir  
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Figura 2:  Quadro de Competênc i as   

Fonte:  Mtur 2007 

 

A governança do turismo desempenha papel fundamenta l no  

desenvolvi mento da atividade turísti ca da localidade, sendo  

caracterizada como mecanismo primordial para a tomada de decisão e 

de ações determinantes para a melhoria da competitividade . A 

compreensão da sua estrutura , evidencia que a atuação dos atores  
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sociais ocorre por meio de um processo de articulação e cooperação em 

relação ao planejamento e a gestão da atividade turís t i ca , 

proporcionando à destinação a oferta de maior qualidade em termos de 

produtos e serviços, conduzindo a um desempenho competitivo superi o r .  

 

Ademais, analisando as discussões acima, entende-se que o 

turismo deve ser orientado pelo Estado, a partir dos princípios do 

desenvolvi mento sustentáve l, a fim de gerir o destino de forma  

adequada, com uma governança de excelência . Esses feitos implicam 

em equilibrar o crescimento do destino turís tico junto com a conservação  

do meio ambiente, a valorização da cultura e o imprescindíve l bem-es ta r  

das comunidades envolvidas .  

 

3. POLÍTICAS PÚBLICAS E TURISMO  

O termo “políticas públicas” entrou em uso com ênfase e frequênc i a  

na hodiernidade nos países democráticos. É notório em grande escala  

na imprensa, nas agendas públicas e nas pautas de reivindicações dos  

movimentos sociais (DI GIOVANNI, 2009). As mesmas diferem o que é 

público do que é privado, fazendo com que as políticas públicas  

desenvolvam sentido, por meio de uma ação voltada a um certo públi co  

ou parcela social, que envolve a destinação de recursos públicos  

(BONETI, 2007). 

As políticas públicas devem ser consideradas como propostas de 

regulação pública de múltiplos problemas e contradições enfrentad as  

pelas sociedades atuais. Toda política envolve um mecanismo para a 

alocação pública de recursos e oportunidades entre diferentes grupos  

sociais com interesses e preferências no confli to. (GOMÁ Y SUBIRA TS , 

1998, p.13). 
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O Ministério do Turismo traz uma definição para política públi ca  

como “[...] um conceito da economia e da política que designa um tipo  

de orientação para a tomada de decisões em assuntos públicos, polít i cos  

ou coletivos. ” (BRASIL, 2009, p. 121). Assim Hall (2001, p. 71) discorre  

que “[...] política pública é bem simples de entender, pois é tudo que os  

governos determinam ou fazem em prol da sociedade. ” 

Tendo em vista abrangência e à complexidade das polít i cas  

públicas, é cabível ao Estado estabelecer as políticas para as mais  

diversas esferas de atuação governamenta l, através da definição de 

objetivos e da criação de regras que refletem os princípios de uma 

sociedade, assim, sendo flexíveis , dinâmicos e estando adequadas aos  

interesses e às caracterís ticas de cada povo, época e localidade a que  

será aplicada. 

Como as políticas públicas são estabelecidas pelo Estado para  

administrar benefícios públicos. O Estado é considerado qualque r 

aparelho por meio do qual o governo exerce seu poder por meio de 

políticos eleitos, servidores públicos / cívicos, regulamentos, normas e 

leis. O Estado é composto pelos governos federal, estadual e munic i pa l 

e suas diversas insti tuições públicas. Como são fortes as polít i cas  

públicas que induzem a rumores de desenvo lvimento de um pa ís  

(Fernandes , 2007). 

Outrossim, as políticas públicas podem ser compreendidas como o 

campo do conhecimento que coloca o governo em ação, que ao mesmo 

tempo analisa essa ação e, quando necessário, propõem mudanças no  

rumo ou curso dessa ação (SOUZA, 2006), requerendo para isso  

diversas ações estrategicamente selecionadas para implementar as  

decisões tomadas. 



                                                                       

 

17 

 

 

   
  

 

Existem intenções - explíci tas ou ocultas - nas políticas públicas . 

Elas refletem ataques políticos e ideológicos, bem como relações d e 

poder entre os setores público e privado. Como as políticas públicas são  

uti lizadas para direcionar e promover diretamente o investimento privado  

nas atividades econômicas, isso reflete o fato de que uma ação  

governamenta l é responsáve l pela criação de g rande parte do espaço  

complementar capaz de impulsiona r essas atividades privadas. (Sanchez 

apud Benevides, 2002: 103). Neste viés, o Estado era como propulsor da 

expansão do capitalismo por meio de políticas públicas. Contudo , 

existem políticas públicas que se constroem a partir da reivindicação de 

outros setores da empresa, como a classe trabalhadora , os moviment os  

sociais, as associações de classe, entre outros.  

3.1 POLÍTICAS PÚBLICAS DE TURISMO 

Na atualidade, o turismo é uma das áreas de negócio que mais  

cresce. Esse aumento levou as autoridades a se preocuparem mais com 

o setor, estimulando a criação de políticas e medidas de apoio ao 

turismo. Assim, o turismo passou a ser integrado às estratég i as  

governamentai s, sendo planejado com objetivos e ações  definidas com 

antecedência . 

Ao analisar as ações de políticas públicas na atualidade, Santos  

Fi lho (2006) aponta que “sempre houve uma prioridade ao turi smo  

receptivo (turista estrangeiro) em detrimento ao turismo interno (tur i s ta  

nacional) ”. Sendo assim, este subcapítulo tratará sobre as questões  

envolvendo as políticas públicas para o turismo. 

“Desde a década de 1930, organizações governamentai s e 

empresas de Turismo vinham tentando controlar o tamanho e as  

característi cas dos mercados turísti cos ” (BENNI, 2002). Tal fala de 

Benni, é reafirmada pois observa-se a preocupação com o turismo, por 
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parte do Governo Federal, quando na primeira metade do século XX, em 

10 de outubro de 1933, no Rio de Janeiro, o governo federal promulga o 

Convênio entre Brasi l e Argentina para o fomento do turismo. 

Trata-se do Convêni o para o Fomento do Turismo entre o Bras i l  

e a Repúblic a Argent ina,  que elimina a taxação ao t râns ito de  

turis tas  e autoriza o l ivre t râns ito de veículos  do outro país  em  

território nac ional.  Esse convêni o foi ampliado em 1941 ,  

inc luindo a cons ideração da carteira de ident idade com o  

documento válido para viagens internac i onais ,  com isso  

eliminando virtualm ente a necess idade de passaporte,  o que va i  

ser um dado muito s ignificat i vo na dec isão dos argent in os de  

optar pelo Bras il em lugar de outros  dest inos t ropica i s .  

(BARRETO; BURGOS; FRENKEL, 2003:98).  

  

Este mesmo convênio é posteriormente rati ficado em 21 de maio  

de 1934, em Buenos Aires, pelo então Chefe do Governo Provisório da 

República dos Estados Unidos do Brasi l, Getúlio Vargas “que previa a 

supressão de taxas aos turistas e a livre circulação dos veícu los ”  

(BARRETO; BURGOS; FRENKEL, 2003:79). 

No entanto , a Política Pública está ligada ao conceito do que é 

“público”, ou seja, de todos que consti tuem a sociedade. São os  

princípios , cri térios e ações em que o governo decide empreender, ou 

não, a fim de buscar a equidade no convívio social e, a melhoria da 

qualidade de vida da população. Também corresponde às decisões do 

poder público, abarcando os princípios da democracia, para que estas  

decisões coincidam com os interesses do coletivo (BURSZTYN & 

BURSZTYN, 2012. DIAS E MATOS, 2012). 

As políticas públicas para o turismo, consti tuem-se de um conjun to  

de objetivos, diretrizes, regulamentações e estratégias estabeleci das  
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e/ou deliberadas, no âmbito do poder público, objetivando o 

desenvolvi mento e a promoção do turismo de uma localidade.  

Assim, Benni retrata política pública de turismo como: 

[ . . . ]  o conjunto de fatores condic ionant es e de diret rizes bás ic as  

que expressam os caminhos para at ingir os  objet ivos globa i s  

para o Turismo do país ;  determinam as prioridades da aç ão  

execut iva,  suplet iva ou ass is tenc ial do Estado;  fac i l i tam o  

planejam ent o das empresas do setor quanto aos  

empreendim ent os e às at ividades  mais  suscet íve is  de rec ebe r  

apoio estatal.  (BENI,  2003,  p.  101)  

  

Já para Goeldner, Ritchie e Mcintosh, (2002, p. 294) polít i cas  

publica seria: 

Um conjunto de regulament aç ões,  regras,  diret rizes,  diret i vas ,  

objet ivos e estratégias  de desenvol vi ment o e pro moção que  

fornece uma estrutura na qual são tomadas as dec is ões  

colet ivas e individua is  que afetam diretamente o  

desenvol vi m ent o turís t ico e as at ividades diárias  dentro de um a  

dest inação.  

  

Silva (2013), destaca que as políticas públicas para o turi smo , 

caminham para atender as demandas do mercado, seja na regulação de 

algumas atividades, a liberação de linhas de crédito e até mesmo na  

melhoria da infraestrutura em destinações já consolidadas , objetiva ndo  

o aumento de fluxo 

Já no diz a OMT (1999), as políticas de turismo devem ser 

desenvolvidas e pautadas no respeito pelo patrimônio artístico e natura l 

das comunidades, permitindo a sobrevivência das tradições e o 

desenvolvi mento sustentáve l, evitando a padronização e o 

empobrecimento do local. 
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Conforme destaca o Ministério do Turismo (BRASIL, 2009, p. 83):  

[ . . . ]  uma polít ica pública e responsáve l de turismo deve inc lu i r  

pessoas nos campos econômico,  soc ial e polít ico formado pe l o  

turismo e pelas  divers as at ividades de fazer turismo, quan t o  

pelas  pessoas que se capac itam e se inserem no mercado de  

t rabalho,  aumentando,  ass im, o seu conhec iment o,  a sua renda  

e a part ic ipação na soc iedade como c idadão l ivre e produt i vo.  

Desenvolve r políticas e estratégias de planejamento turís t i co  

eficazes é a solução para reduzir os efeitos adversos do turismo. Para  

compreender melhor, Beni (2001, p. 177) afirma que:  

A polít ica de turismo é a espinha dorsal do “formu l a r ”  

(planejament o ),  do “pensar” (plano),  do “fazer” (proje t os ,  

program as ),  do “executar” (preservaç ão,  conservaç ã o ,  

ut i l ização e ress ignific aç ão dos patrimôni os natural e cultural e  

sua sustentabil idade ),  do “reprog ram ar ” (es tratégia ) e do  

“fomenta r ” (invest im entos e vendas ) o desenvo l vim e n t o  

turís t ico de um país  ou de uma região e seus produtos finais .  

 

A política pública de turismo, em sua dimensão, tem como eixos  

centrais: a melhoria na qualidade de vida da comunidade envolvida ; a 

melhoria do ambiente urbano; e a ampliação da variedade de 

oportunidades culturais , que são condições indispensáveis para atrair e 

desenvolve r novas oportunidades de geração de renda e trabalho .  

Lohmann e Panosso Neto (2008) afirmam que as políticas públicas  

são planos, diretrizes, regulamentos , normas e, notadamente , decisões , 

que expressam a intenção do poder público em intervir em dete rmi nada  

demanda. 

Sendo assim, compete à política de turismo, orientar, coordenar as  

iniciativas e adaptar-se às reais necessidades de desenvolvi me n to  

econômico, social e cultura l da localidade, para garantir um 
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desenvolvi mento uniforme e orgânico à atividade turística naciona l.  

Assim, Gastal e Moesch (2007, p. 45) enfatizam que a política de turi smo  

deverá: 

[ . . . ]  ter como concepção o turismo como um s is tema aber t o ,  

orgânico e complexo que se coloque como at ivi da d e  

mult issetoria l,  cuja execução deve,  necessariam e n t e ,  

incorporar visões mult idisc ipl ina res,  mult icultura is  e mult i  

soc iais .  Ass im, se const ituirá no t rabalho conjunto do set o r  

público com a inic iat iva privada e com a soc iedade c ivi l ,  

reconstrui ndo os proc essos de ident idade tão necessários  às  

c idades e às localidades,  para que se integrem às redes de  

globalização de forma independent e,  em vez de serem  

homogeneiz ados nesse processo.  

  

A história das políticas públicas de turismo tem suas origens na  

própria expansão da atividade. Em virtude de conquistas e benefíc i os  

trabalhistas , como a limitação da carga horária máxima da jornada de 

trabalho, décimo terceiro ano salarial, férias e hospedagem 

remuneradas , além de adiantamentos técnicos, vinculados ao transpo rte , 

comunicação e demais setores do trabalho técnico - científ i co -

informati vo (Santos, 1996 e 1997). 

Estes conceitos empregados ao fenômeno do turismo, de forma que  

seja possível um desenvolvimento local sustentáve l, deve -se pensar em 

políticas públicas criadas de forma estratégica, por meio de uma gestão  

comparti lhada , entre o setor público, os representantes do empresari ado  

turís tico (trade turís tico ) e a sociedade organizada, abrindo assim 

espaços democráticos de participação. (GASTAL; MOESCH, 2007).   
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Na primeira gestão do Presidente Lula, o turismo ganha então um 

Ministério, o Mtur (Ministério do Turismo), criado em 2003, trazendo  

consigo importantes pontos para o planejamento da atividade turís tica .  

 

Figura 3:  Organog ram a Estrutural do Minis tério do  Turismo  

Fonte:  Minis tério do Turismo 

 

Atualmente , o Brasi l conta com a Lei 11.771/08 que dispõe sobre  

a Política Nacional de Turismo, define as atribuições do Governo Federa l 

no planejamento, desenvolvimen to e estímulo ao setor turís tico , qua l 

“estabelece normas sobre a Política Nacional de Turismo, define as  

atribuições do Governo Federal no planejamento , desenvolvimento e 

estímulo ao setor turís tico e disciplina a prestação de serviços turísti cos , 

o cadastro, a classificação e a fiscalização dos prestad ores de serviços  

turís ticos . ” (BRASIL, 2008). 
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A Polít ica Nac ional de Turismo é regida por um conjunto de lei s  
e normas,  voltadas ao planejament o e ordenam ent o do setor,  e  

por diret rizes,  metas e programas definidos no Plano Nac i ona l  
do Turismo - PNT estabelec ido pelo Governo Federal.   A 
Polít ica Nac ional de Turismo obedecerá aos princ íp i os  

const ituc iona is  da l ivre inic iat iva,  da descentral iz ação,  da  
regionaliz aç ão e do desenvol v im ento econômico soc ial jus to e  
sustentável.  (BRASIL,  2008).   

 

O Plano Nacional de Turismo foi elaborado pelo Ministério do 

Turismo, ouvindo os segmentos públicos e privados interessados, e 

aprovado pelo Presidente da República, com o objetivo de promover:  

I - a polít ica de crédito para o setor,  nela inc luídos agen t es  
financeiros ,  l inhas de financ iam ent o e custo financeiro;   
II - a boa imagem do produto turís t ico bras ileiro no merc ado  

nac ional e internac ional;   
III - a vinda de turis tas  estrangeiros  e a moviment aç ão de  
turis tas  no mercado interno;   

IV - maior aporte de divisas ao balanço de pagament os;   
V - a incorporaç ão de segmentos espec iais  de demanda ao  
mercado interno,  em espec ial os  idosos,  os  jovens e as pessoas  

portadoras de defic iênc ia ou com mobil idade reduz ida,  pe l o  
incent ivo a program as de descontos e fac il i tação de  
des locament os,  hospedagem e fruição dos produtos turís t i c os  

em geral e campanhas ins t ituc ionais  de promoção;  
 VI - a proteção do meio ambiente,  da biodive rs i dade e do  
patrimôni o cultural de interesse turís t ico;   

VII - a atenuação de pass ivos soc ioambienta is  eventualm e n t e  
provoc ados pela at ividade turís t ica;   
VIII - o es t ímulo ao turismo responsável prat icado em áreas  

naturais  protegidas ou não;   
IX - a orientação às ações do setor privado,  fornecendo aos  
agentes econômicos subsídios  para planejar e executar suas  

at ividades;  e  
X - a informação da soc iedade e do c idadão sobre a importânc i a  
econômica e soc ial do turismo.  

(BRASIL,  2008) 
 

O referido Plano, é revisitado a cada quatro anos, ou quan do  

necessário, sempre tendo como ponto de observação o interesse públi co , 

e como objetivo ordenar as ações do setor público, orientando o esforço  

do Estado e a uti lização dos recursos públicos para o desenvolvi me n to  

do turismo. 

O capítulo IV, da mesma lei, i rá abordar e trazer conhecimentos acerca  

do fomento à atividade turís tica , no que diz a respeito da Habili tação a 

Linhas de Crédito Oficiais e ao Fundo Geral de Turismo – FUNGETUR.  
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As pessoas fís icas ou jurídicas,  de direito público ou privad o ,  
com ou sem fins  lucrat ivos,  que desenvol verem program as e  

projetos  turís t icos poderão receber apoio financeiro do pode r  
público,  mediante:   
I - cadastro efetuado no Minis tério do Turismo, no caso de  

pessoas de direito privado;  e  
 II - part ic ipação no Sis tema Nac ional de Turismo, no caso de  
pessoas de direito público.  

(BRASIL,  2008) 
 

O Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR, foi criado através  

Decreto-Lei no 1.191, de 27 de outubro de 1971, alterado pelo Decreto -

Lei no 1.439, de 30 de dezembro de 1975 e rati ficado pela Lei no 8.181 , 

de 28 de março de 1991. 

 

O Fungetur tem por objeto o financ iam ent o,  o apoio ou a  

part ic ipação financeira em planos,  projetos ,  ações e  
empreendim ent os reconhec i dos pelo Minis tério do Tur i s m o  
como de interesse turís t ico,  os  quais  deverão estar abrang i d os  

nos objet ivos da Polít ica Nac ional de Turismo, bem com o  
consoantes com as metas t raçadas no PNT, explic itados nes t a  
Lei.  (BRASIL,  2008) 

 
 

O FUNGETUR, é garantido para prestadores de serviços turísti cos , 

sendo, empresários em sociedades e individuais, sociedades simples, e 

os serviços sociais autônomos que prestem serviços turíst i c os  

remunerados e que exerçam as seguintes atividades econômi cas  

relacionadas à cadeia produtiva do turismo: 

 

I - meios de hospedagem;  

II - agências de turismo;  

III - transportadoras turísticas;  

IV - organizadoras de eventos;  

V - parques temáticos; e  

VI -acampamentos turísticos.(BRASIL, 2008) 

 

O Parágrafo único, do artigo 21 da referida Lei, i rá abordar sobre  

quais empreendimentos poderão ser cadastradas no Ministério  do 
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Turismo, atendidas as condições próprias, as sociedades empresár i as  

que prestem os seguintes serviços: 

 

I - res taurant es,  cafeterias ,  bares e s imilares;   
II - centros  ou locais  dest inados a convenç ões e/ou a feiras  e a  
expos ições e s imilares;   

III - parques temát icos aquát icos e empreendim ent os dotados  
de equipamentos de entretenim ent o e lazer;  
IV - marinas e empreendim ent os de apoio ao turismo náut ico ou  

à pesca desport i va;  V - casas de espetáculos e equipame n t os  
de animação turís t ica;   
VI - organizadores,  promotores e prestadores de serviços de  

infraestrut u ra,  locação de equipament os e montadoras de fei ras  
de negóc ios,  expos ições e eventos;   
VII - locadoras de veículos  para turis tas ;  e  

VIII - prestadores de serviços espec ial izados na realização e  
promoção das diversas modalidades dos segmentos turís t ic os ,  
inc lus ive atrações turís t icas e empresas de planejament o,  bem  

como a prát ica de suas at ividades.  (BRASIL,  2008)  

 

Neste viés, adotar uma política para o turismo representa o 

estabelecimento do papel que o turismo viria a desempenhar na  

sociedade, assim como sua relevânci a cultura l, social e econômica para  

as comunidades envolvidas . Assim, as políticas de turismo, baseiam-se  

nos desempenhos econômicos, social e ambiental de produtos e serviços  

turís ticos , pautando-se nos princípios de respeito à legislação vigente , 

garantia dos direitos das populações locais, consideração com o 

patrimônio cultura l e com os valores locais, estímulo ao desenvolvi me n to  

social e econômico dos destinos e garantia da qualid ade dos produtos e 

serviços. 

 

 4. PLANEJAMENTO TURÍSTICO  

4.1 CONCEITOS SOBRE PLANEJAMENTO 

Toda a atividade para ser bem executada deve ter um planejame n to  

de excelência, este capítulo irá dialogar sobre a conceituação de 
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planejamento e como se deve ser o planejamento e a organização da 

atividade turísti ca , a fim de se obter um destino de qualidade.  

Chiavenato (1987 apud PETROCCHI, 2001, p.67) considera que:  

O planejament o costuma figurar como a primeira funç ão  

adminis t rat i va,  por ser exatamente aquela que serve de bas e  

para as demais .  O planejam ent o é a função adminis t rat i va que  

determina antec ipadament e o que se deve fazer e quais  os  

objet ivos que devem ser at ingidos.  O planejam ento é um  

modelo teórico para a ação futura.  Visa dar condições para que  

o s is tema seja organizado e dirigido a part ir de certas  hipótes es  

acerca da realidade atual e futura.  O planejam ent o é um a  

at ividade desenvol vi da de maneira cons is tente para da r  

cont inuidade às at ividades,  e seu focus princ ipal é a  

cons ideraç ão objet iva do futuro.  

  

Assim, o planejamento consti tui -se em um conjunto de atividades  

que propõem criar condições ideais para atingir os objeti vos  

preestabelecidos . 

 “Planejar é a decisão do que fazer, como fazer e quem executa rá  

as funções determinadas. ” (BOITEUX ; WERNER, 2003, p. 9). 

Já para Duque e Mendes (2006, p. 13): 

O planejam ento pode ser caracterizado como um a  

s is temat ização de ações de ordenam ent o das tarefas a serem  

realizadas com o intuito de gerar um objet ivo,  seja ele de curt o ,  

médio ou longo prazo,  ou mesmo prever caminhos para a  

realização deste. 

Um outro conceito de planejamento é apresentado por Vignatt i  

(2008, p. 237), que diz que planejar “é reduzir a quantidade possíve l de 

alternati vas , até chegar às que melhor se ajustam aos fins propostos e 

aos meios disponívei s” . 
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No entanto , planejar é prever o curso dos acontecimentos futuros . 

Molina diz que, “o planejamento consiste em estabelecer um curso de 

ação que conduza à obtenção de uma situação desejada, mediante um 

esforço constante , coerente, organizado, s istemático e generalizad o ” .  

(MOLINA , 2005, p. 45). 

Para Petrocchi (1998), o planejamento se divide em três tipos : 

estratégico, tático e operacional. É notória a diferença entre os três tipos  

de planejamento , qual o planejamento estratégico é feito em uma e sfera  

de administração mais elevada e sua duração é mais longa em relação  

aos planejamentos táticos e operacionais. O planejamento tático é 

aquele em que o planejado é colocado em prática pelos setores  

responsáveis e deve ser cumprido em curto prazo. 

O planejamento estratégico, estabelece uma linha de atuação que  

visa concretiza r os objetivos pretendidos em um cenário futuro . Ta l 

planejamento é realizado pela  administração da organização e busca as  

melhores estratégias para o desenvolvimento geral da e mpresa. É um 

tipo de planejamento exige uma visão ampla e uma análise profunda de 

dados e indicadores para que seja possível identi ficar problemas e, a 

partir disso, elaborar estratégias inteligentes para resolvê -los .   

Certo (2003), afirma que “O planejamento estratégico é um 

planejamento de longo alcance que se concentra na organização como 

um todo”.  Já na visão de Maximiano (2006) “ Planejamento estratég i co  

é o processo de tomar decisões sobre a estratégia da empresa”   

É cabível ressaltar que, quando se aborda o tema do planejame n to  

estratégico, o mesmo deve ser pensado em metas e desafios a longo  

prazo, sendo assim, ações criadas pensando nos próximos 5 a 10 anos  

da organização. Por conta disso, deve ser alinhado à cultura , visão , 

missão e valores do negócio. O mesmo, precisa ser revisado e atuali zado  

continuamente .  
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Chiavenato (2012, p.344) enfatiza que:  

O Planejament o estratégico é um processo organizac i o na l  

compreens i vo de adaptação através da aprovaç ão,  tomada de  
dec isão e avaliaç ão.  Procura respond er as  questões bás icas ,  
como: “Por que a organizaç ão ex is te? “O que ela faz? ”e“ Com o  

faz?”.  O resultado do processo é um plano que serve para gu i a r  
a ação organizac i ona l por um prazo de 3 a 5 anos.  

 

 

O planejamento tático é um processo mais limitado, foca ndo em 

atividades específicas de ponta a ponta. Estabelece metas e condições  

para que as atividades e ações do planejamento estratégico sejam 

atingidas. Difere-se do estratégico, visto que, o planejamento tático  

aborda ações de médio prazo, geralmente , no período de 1 a 3 anos , 

analisando estratégias para um futuro mais próximo. Sendo assim, 

esse planejamento está focado em questões operacionais da 

organização , supervisionando a conformidade das atividades com as  

regras preestabelecidas. 

Nesse quesito Chiavenato (2012) respalda que “O Planejame n to  

tático é o planejamento focado no médio prazo e que enfatiza as  

atividades correntes das várias unidades ou de parlamentos da 

organização”. O autor ainda mensura que o gestor deve usar o plano  

tático para direcionar os departamentos da sua organização , para que  

desse modo se obtenha sucesso no período estimado, de médio prazo . 

O Planejamento operacional é a etapa que faz com que as metas  

traçadas no níve l tático atinjam os objetivos das decisões estratégi cas . 

Esse planejamento é realizado e executado por meio de ações de curto  

prazo, geralmente em menos de um ano.  

De acordo com Nogueira (2014, p.13) “O Plano Operacional se  

refere a procedimentos e ações especificas requeridas nos níveis de 

execução operacional da organização”. Neste mesmo contexto raciona l 

Sobral (2008) aborda que, “Os planos operacionais identi ficam os  
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procedimentos e processos específicos requeridos nos níveis mais  

operacionais da organização. 

Em síntese , pode-se classificar os tipos de planejament o da segui nte  

maneira: 

  Planejamento estratégico: orienta a visão estratégica do 

departamento a longo prazo; 

  Planejamento tático: desdobra a visão em planos de ações para  

resultados a médio prazo; 

  Planejamento operacional: transforma os planos e metas em ações  

reais, ou seja, executa os planos de ação desenvolvidos no níve l 

tático.  

 

 

 

 

Figura 4:  Caracter ís t ic as do Planejament o  

Fonte:  Etec Bras il  

 

Sendo assim, nota-se que o planejamento estratégico, requer um 

prazo mais prolongado e deve ter uma visão abrangente da realidade a 

ser planejada. Por sua vez, o planejamento tático exige um prazo médio  

para ser executado , já que normalmente é uti lizado em setores ou 

departamentos específicos . O planejamento operacional, por sua vez, é 

empregado em procedimentos mais simples, implementando os planos  

táticos em cada setor de uma organização específica. (DIAS, 2003)  

Ignarra (1999, p. 62-63), aborda que o planejamento é o ato de 

busca para a resposta de sete perguntas : 
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1) O quê? – definir o objeto do planejament o.  

 2) Por quê? – definir os  objet ivos,  as  jus t ificat i vas.  

3) Quem? – definir os  agentes e os dest inatári os .  

4) Como? – definir a metodologi a de se fazer,  os  meios para se  

alcançar os  objet ivos.  

 5) Aonde? – definir espac ialment e a localização do que se que r  

implantar ou t ransform ar.  

6) Quando? – estabelecer um cronogram a de at ividade pa ra  

at ingir os  objet ivos propostos.  

7) Quanto? – dimens iona r os  recursos humanos,  materiais  e  

financeiros  que são necessários  para at ingir os  objet i vos  

propostos.  

  

Ainda assim, segundo Dias (2003) é possíve l afirmar que:  

Há várias  formas de definir planejament o,  sendo que todas elas  

remetem à organizaç ão do futuro.  Na realidade,  t rata -se de  

orientar a at ividade presente para um determinado futu ro ,  

part indo -se sempre do pressupost o de que ex is tem vá r i as  

alternat i vas possíveis .  (DIAS, 2003,  p.  87).  

 

Nota-se que o planejamento estratégico, requer um prazo mais  

prolongado e deve ter uma visão abrangente da realidade a ser 

planejada. Por sua vez, o planejamento tático exige um prazo médio para  

ser executado , já que normalmente é uti lizado em setores ou 

departamentos específicos . O planejamento operacional, por sua vez, é 

empregado em procedimentos mais simples, implementando os planos  

táticos em cada setor de uma organização específica. 
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4.2 PLANEJAMENTO DA ATIVIDADE TURÍSTICA 

O planejamento nas últimas décadas tem sido aplicado por 

diversas regiões como alternati va política e governamenta l para o 

alcance de um maior crescimento econômico. 

Em relação ao planejamento do turismo, se origina na Revolução  

Indus tria l devido ao desenvolvimento urbano, social e econômico deste  

período (COSTA, 2001). Segundo Costa “a emergência de um campo  

identi ficáve l e personali zado do planejamento turístico pode ser 

observado somente após 1920, com a publicação sistemática na  

Inglate rra de legislação especificamente direcionada ao turismo”. 

(COSTA, 2001). Assim, neste subcapítu lo abordarei sobre as questões  

relacionadas ao Planejamento Turísti co . 

O turismo é um fenômeno econômico que envolve diversa s  

relações. Seu desenvolvimento está relacionado a fatores econômi cos , 

ecológicos, políticos , sociais, culturais , entre outras. Logo, não se  

consti tui um fenômeno isolado e, ao mesmo tempo em que influencia , é 

influenciado por inúmeros elementos que compõem o meio em que atua . 

Assim é um somatório de elementos que compõe um fenômeno único e, 

além disso, envolve uma gama de agentes, como poder público, iniciat i va  

privada e a própria comunidade, que agem no ambiente com objetivos e 

interesses variados e muitas vezes contraditó rios . 

O planejamento turís tico vem com a função de diagnosticar a 

situação real de uma localidade, visando compreender as causas e os  

efeitos de determinados empreendimentos , para então projetar um 

cenário ideal, pensando em garantir um futuro sustentáve l para o 

destino. O planejamento do turismo visa identi ficar e minimizar os efeitos  

negativos que a atividade pode acarretar 

Para Ruschmann (2005, p. 9), que o planejamento turís tico : 
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Consis te em ordena r as  ações do homem sobre o territóri o ,  e  

ocupa-se em direc iona r a construção de equipamentos e  

fac il idades de forma adequada,  evitando,  dessa forma, os  

efeitos  negat ivos nos recursos,  que os destroem ou reduz em  

sua atrat ividade.  

A gerência das ações humanas sobre o terri tório é necessária para  

que os efeitos negativos que a atividade pode gerar sobre os recursos  

sejam minimizados, e assim possa existir uma manutenção da 

atratividade da destinação. 

De acordo com o Mtur (BRASIL, 2007d) o planejamento da 

atividade turís tica deve atentar-se há alguns pontos; as potencialidades  

regionais e locais; e as demandas regionais e locais. Essa classificação  

é fundamenta l para que se possa reconhecer as demandas, aptidões e 

potenciais regionais e locais, possibi li tando a identi ficação das diversas  

abordagens de planejamento para o desenvolvi mento desejado nas  

comunidades . Além disso, permite identi ficar as necessidades  

específicas de cada região. 

O turismo passa a ser planejado pelos administrado res , “à medida  

que os governos passaram a reconhecer não apenas que o setor gera  

um largo espectro de impactos, mas também que pode ter importante  

papel no crescimento e revitali zação social e cultura l”. (OMT, 2003b, p. 

215) 

Dentre os conceitos existentes sobre planejamento do turismo, se  

faz necessário destacar a defi nição abordada por Molina (2005, p. 46),  

qual diz que: 

O planejament o do turismo é um processo rac ional cujo obje t i vo  

maior cons is te em assegurar o cresc imento e o  

desenvol vi m ent o turís t ico.  Este implica vincular os  aspect os  

relac ionados com a oferta,  a demanda e,  em suma, todos os  

subs is temas turís t icos,  em concordânc i a com as orientaç õ es  

dos demais  setores.  
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“O planejamento turís tico prevê: organização , direção e contro le . 

Planejamento é a decisão antecipada dos objetivos a serem atingidos e 

dos meios pelos quais esses objetivos devem ser atingidos”. (BOITE UX ; 

WERNER, 2003, p. 9). 

Contudo, é necessário conhecer o destino a ser planejado, esse  

conhecimento implica diretamente em conhecer a população residente , 

a geografia e a economia local. Segundo Bissol i  (1999, p. 34): 

O planejam ento turís t ico é um processo que analisa a at ivi da d e  

turís t ica de um determinado espaço geográ fic o,  diagnost ic a n d o  

seu desenvol vi ment o e fixando um modelo de atuação medi an t e  

o estabelec im ent o de metas,  objet ivos,  es tratégias  e d iret r i z es  

com os quais  se pretende impuls ionar ,  coordena r e integrar o  

turismo ao conjunto macroeconômic o em que está inserido.  

  

O planejamento do destino é usado para referencia r o processo  

desenvolvido para uma região geográfica que possua os elementos como 

instalações , atrativos, infraestrutura e profissionais suficientes para  

atrair visi tantes e para a realização de atividades turís ticas , podendo te r  

abrangência internaciona l, nacional, regional ou local (OMT, 2003a).  

Neste viés, o planejamento turísti co deve estar na pauta de discussão  

dos gestores turís ticos que desejam o desenvolvimento turístico.  

Entretanto se faz necessário ressaltar e compreender o processo  

de planejamento turísti co e suas nuances a níve l de Brasi l. No ano de 

2004 o Ministério do Turismo lançou as Diretrizes Operacionais do 

Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasi l, mostrando  

as diversas organizações terri toriais que abrangem todas as áreas  

turís ticas do Brasi l. As áreas turís ticas foram estabelecidas em oficinas  

realizadas nos estados e no Distri to Federal, uti lizando um método que  
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visava destacar as capacidades locais e respeitar as exigênc i as  

particulares de cada localidade. (BRASIL, 2007g).  

Tendo em vista a definição das regiões turís ticas, nota -se a 

importância de instâncias estaduais de turismo focadas no fomento e boa  

articulação da atividade. Assim, acredita -se que os municíp i os  

desempenham um papel crucial na execução das iniciativas e seus  

impactos, além de assumir a responsabilidade de impulsionar o turi sm o  

e a identidade local. Com isso, presume-se que a participação da 

administração municipal seja essencial como faci li tadora do 

desenvolvi mento do município como um destino turís tico .  

Nesse tocante, foram estabelecidas, pelo Mtur (2007g), três razões  

básicas para compreender a importância de discutir a gestão munic i pa l 

de turismo.  A primeira etapa consiste em tornar realidade as ações  

planejadas para promover o turismo, com responsabilidade total ou 

parcial atribuída à esfera governamenta l municipal. “Qualq ue r ação de 

governo deve ser antecedida de lei e, se envolve r a mobilização de 

recursos fiscais, deve ser prevista nos instrumentos adequados que  

dispõe o municípi o para planejar o uso dos recursos públicos”. (BRAS IL , 

2007g, p. 44). 

A segunda questão diz respeito à importância da elaboração de 

medidas normativas pelo governo, a fim de regulari za r e formalizar a 

cooperação entre os governos. “O processo associativo que determina a 

participação do município , na região, e sua relação com as Instâncias de 

Governança Regionais, ou com o Fórum Estadual de Turismo”. (BRAS IL , 

2007e, p. 44).  

Já a terceira a aborda sobre a gestão de impactos e o compromi sso  

de sustentabi li dade do processo “que se estende desde a dimensão  
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político insti tuciona l da sustentabi lidade à d imensão ambienta l” .  

(BRASIL, 2007e, p. 44). 

Em síntese , o Mtur (BRASIL, 2007), considera o planejame n to  

estratégico como a melhor abordagem para apresentar as informações  

de forma concisa e abrangente, com projeção no longo prazo e 

considerando os impactos futuros das decisões atuais “O planejame n to  

estratégico tem como produto final o Plano Estratégico, que é 

representado por um conjunto de documentos integrados e coordenados  

entre si. ” (BRASIL, 2007e, p. 25). 

Perante a isso, o planejamento estratégico segue as segui ntes  

etapas: A primeira etapa estabelece “a análise da situação atual, também 

chamada de análise situaciona l ou diagnóstica situaciona l, representada  

por um retrato do presente” . (BRASIL, 2007f, p. 25). Na segunda etapa , 

“é traçado um prognósti co do que se espera, num futuro definido, quanto  

a objetivos, metas, benefícios, impactos positivos e possíveis estratég i as  

alternati vas para se atingir esses objetivos”. (BRASIL, 2007f, p. 25).  

Com isso, categoriza o plano estratégico, como responsáve l pe las  

diretrizes gerais e estratégicas de um projeto ou programa, e o níve l 

operacional, no qual se enquadram os planos operacionais. Os planos  

operacionais são os que maior representam o detalhamento a que se  

chega à escala de planejamento , fazem parte o plano de trabalho11 e os  

planos de recursos (humanos, materiais e orçamentários ) , dentre outros  

(BRASIL, 2007f). 

No decorrer deste capítulo foi notória a percepção que no turi smo , 

o planejamento se faz indispensáve l, visto que é por meio dele que as  

atividades serão organizadas para a melhoria dos produtos e serviços  

ofertados aos turistas. Necessariamente , esse processo deve ser 

estabelecido e aplicado continuamente . Neste tocante, é necessá r i o  
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levar em consideração as etapas do planejamento para que o 

monitoramento ocorra adequadamente . Segundo Ignarra (2013) essas  

são algumas etapas que podem ser observadas: 

 

  Elaborar diagnostico: Nesse momento, se faz necessário conhece r 

a localidade e todos seu entorno, analisar a demanda e a ofer ta  

turís tica existente , levanta r dados e realizar um inventário . 

  Elaborar prognostico: Essa etapa consiste em elaborar cenári os  

futuros sobre o que se espera para o local estudado.  

  Estabelecer objetivos e metas: Estabelecer os objetivos quai s  

deseja atingir e as metas para alcançá-los .  

  Definir estratégias: Nesta etapa deverá estabelecer formas para se  

atingir os objetivos que podem ser através de atividades , 

programas e projetos.  

  Elaborar e implantar o plano de planejamento : Um plano deve ser 

elaborado para uma posterior implantação , a fim de chegar nos  

resultados esperados.  

  Acompanhar os resultados: Analisar e veri ficar se o que está  

previsto no plano está sendo executado e corrigir os possíve i s  

imprevistos.  

 

As etapas que compõem o processo de planejam ento,  em l inhas  
gerais ,  pressupõem em sua essênc ia o profundo conhec im en t o  

da realidade do objeto de estudo em questão,  a anál i s e  
imparc ial desta realidade que,  por sua vez,  delineará as ações  
prioritár ias  a serem implementadas na região em quest ão .  

Estas etapas levam a conc lusão da primeira parte do proces s o  
de planejam ento turís t ico que é a elaboração do plano,  do  
documento fís ico que contém os resultados proven i ent es da  

execução das etapas anteriores.  (BIFANARÉ. Et  al. )  
 
 

Durante a trajetória do Turismo, houve vários enfoques a tribuíd os  

ao planejamento turís tico , cada qual relacionado ao conceito de turi smo  

e aos valores representa ti vos da sociedade em diferentes períodos.  
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O planejamento no turismo possui uma importância significat i va , 

pois é por meio dele que se assegura o bom funcionamento do seto r  

turís tico de uma localidade. Esse setor abrange todos os recursos e 

serviços que impactam de modo direto ou indireto a atividade turís t i ca , 

refletindo a base do mercado que abarca a oferta turís tica disponíve l 

localmente , necessitand o de uma avaliação tanto individual como 

integrada. 

Mesmo que o assunto do planejamento turís tico seja abordado nos  

discursos políticos e seja alvo de estudo de diversos respeitáve i s  

pesquisadores, é necessário admitir que, na prática, são raros os casos  

bem-sucedidos nesse processo. 

 Para que o turismo cumpra seu papel real de promover o progresso  

social através do crescimento econômico, da valorização cultura l e da 

conscienti zação ambiental, é necessário que seja planejado de manei ra  

participativa e integrada. Em outras palavras, no processo de 

planejamento , é essencial considerar todos os aspectos ambienta i s ,  

culturai s e sociais. 

 É relevante ressaltar que o planejamento é uma ação social, na  

qual a comunidade tem uma grande responsabilidade em relação às  

decisões, escolhas e aceitação da atividade, bem como em prese rva r 

seus próprios patrimônios. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No mundo atual, a atividade turísti ca tem sido uma das atividades  

econômicas que tem se destacado no mercado, gerando empregos e 

renda, contudo para um bom desenvolvi mento da atividade turís t i ca  

numa localidade, é necessária uma boa gestão do destino. Com esse  

pensamento , surge a motivação para estudar, analisar e entender como 

se dá todo o processo para gerir um destino turís tico .  

Este estudo que tem como título Gestão de destinos turísti co s -  

uma análise à luz do tripé: governança , políticas públicas e 

planejamento , e como problema norteador “Como se estabelece a 

governança no turismo em âmbito nacional, estadual e munici pa l,  

relacionado com o trade turís tico? ”  Realizou-se uma investigação de 

como se deve dar a gestão de um destino turís tico , baseando – se na  

Governança, Políticas Públicas, Planejamento e Organização da 

atividade turísti ca . 

A pesquisa objetivou-se de modo geral em analisar a importânc i a  

da gestão eficaz para os destinos turís ticos , identi ficando como a 

coordenação entre os setores públicos e privados impacta o 

desenvolvi mento sustentáve l, e na preservação dos recursos naturais e 

culturai s.  

Ao longo da pesquisa, identi ficou-se que a governança no turi smo  

se refere ao conjunto de processos, estruturas e insti tuições que  

coordenam e regulam as atividades turís ticas em um destino.  A mesma 

desempenha papel fundamenta l no desenvolvi mento da atividade  

turís tica , caracterizando-se como mecanismo primordial para a tomada  

de decisão e de ações determinantes para  a melhoria da competitividade .  

A governança interage diretamente com diversas instâncias da 

atividade turís tica , sendo privadas, setores públicas ou privadas e 
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públicas. Tendo como atores principais empresas, associações , 

agências locais e regionais de governo, centros tecnológi cos , 

universidades , agências de desenvolvi mento e terceiro setor. Essa  

interação é de suma importância para o bom desenvolvi mento da 

atividade turís tica , afim de que todos os agentes do turismo estejam 

inseridos na tomada de decisões e no seu bom desenvolvi mento .  

A boa governança no turismo promove a transparência, a 

participação democrática, a prestação de contas e a cooperação entre  

os diferentes atores envolvidos . 

As políticas públicas no turismo são formuladas pelo governo afi m 

de orientar o desenvolvimen to e a gestão do setor. Baseiam-se nos  

desempenhos econômicos, social e ambiental de produtos e serviços  

turís ticos , pautando-se nos princípios de respeito à legislação, garant i a  

dos direitos das populações locais, consideração com o patrimôni o  

cultura l e com os valores locais, estímulo ao desenvolvi mento social e 

econômico dos destinos e garantia da qualidade dos produtos e serviços .  

Também abordam questões como regulamentação , conservação do 

patrimônio cultura l e natura l, investimentos em infraestrutura turís t i ca , 

incentivos fiscais e medidas para garantir a qualidade e a segurança dos  

serviços turís ticos. 

O planejamento turís tico é o processo que envolve a identi ficação  

de metas e objetivos para o desenvolvimento sustentável do setor. Ele  

pode ser de três tipo, o estratégico, o tático e operacional, diferenci ando  

pelo tempo qual almeja galgar as metas e objetivos. Possui uma 

importância significativa , pois é por meio dele que  se assegura o bom 

funcionamento do setor turís tico de uma localidade. Esse setor abrange  

todos os recursos e serviços que impactam de modo direto ou indireto a 

atividade turís tica, ele se faz indispensáve l, visto que é por meio dele  
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que as atividades serão organizadas para a melhoria dos produtos e 

serviços ofertados aos turistas. 

Ademais, analisando as discussões no decorrer do estudo , 

entende-se que o turismo deve ser orientado pelo Estado, a partir dos  

princípios do desenvolvimento sustentáve l . Essas orientações implicam 

em equilibrar o crescimento do destino turís tico junto com a conservação  

do meio ambiente, a valorização da cultura e o bem-estar das  

comunidades envolvidas.  

Para que a governança seja eficiente é necessário que o 

planejamento seja feito de forma correta, seguindo todas as etapas e 

linhas necessário, o êxi to de um destino se dá através do planejame n to . 

Será feito um planejamento da localidade, diante a isso, será uti li zado  

dos meios cabíveis e das políticas públicas para colocar em práti ca o 

referido planejamento , assim a governança será eficaz e trará os  

resultados quais foram traçados nos objetivos do planejamento .  

A relação entre planejamento , políticas públicas e governança no  

turismo consiste em uma relação de interdependência . Cada um destes  

componentes tem uma relevância fundamenta l na evolução e na gestão  

bem-sucedida da atividade turísti ca , estando todos eles intimamen te  

conectados. 

A pesquisa categoriza os três elementos como um tripé, visto que  

eles estão conectados e se influenci am diretamente . Um planejame n to  

eficaz no turismo requer uma base sólida de políticas públicas que  

regulamentem o desenvolvi mento e garantam a proteção dos recursos  

do destino. Da mesma forma, o desenvolvimento de políticas públicas  

eficazes depende de um planejamento estratégico que identi fique as  

demandas e prioridades do setor. A boa governança no turismo é 

imprescind íve l para a execução e controle tanto do planejamento quanto  

das políticas públicas, assegurando que os interesses de todos os  

envolvidos sejam levados em consideração e respeitados. 
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Neste viés, os resultados obtidos, nesta pesquisa foram 

significativos , e obtiveram êxito, pois buscaram entender a 

conceituali zação de cada tópico e também mostrar suas uti lidades dentro  

da Gestão de Destinos. Analisou - se que a Governança se faz 

extremamente necessária para que o que foi pautado no momento do 

planejamento fossem colocados em prática, a fim de conseguir recursos  

e até mesmo funciona li zar o setor turístico, e para que a governança  

conseguisse obter êxitos, se faz necessário a implantação e uso das  

políticas públicas existentes e se for necessário, para o funcioname n to  

da localidade, criar novas políticas sendo elas municipais, regionais ou 

nacionais. 

Entretanto , foi possível notar que a relação entre planejame n to , 

políticas públicas e governança no turismo é de complementa ridade e 

colaboração, são pi lares essenciais para o desenvolvimento sustent á ve l 

e bem-sucedido do turismo, contribui ndo para a criação de destinos  

turís ticos que sejam economicamente bem favorecidos, socialmente  

inclusivos e ambientalmente responsáveis . 

Outrossim, considera o planejamento estratégico como a melho r 

abordagem para apresentar as informações de forma concisa e 

abrangente , com projeção no longo prazo e considerando os  impactos  

futuros das decisões atuais 

Tendo como ponto de partida a pergunta norteadora e as  

discussões abordadas no decorrer do estudo, a hipótese inicial é 

validada, pois percebe-se a importância de um alinhamento entre a 

governança e planejamento, afim de gerar uma gestão de qualidade de  

destinos turís ticos. Havendo essa colaboração dos setores que regem a 

governança , envolvendo todos seus agentes, a atividade turís tica será  

organizada e promovida de modo eficaz e gerando benefícios a todos  

envolvidos na promoção do turismo.  

Visto isso, conclui -se que para uma gestão de excelência em dado  

destino, e que o turismo cumpra seu papel real de promover o progresso  
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social através do crescimento econômico, da valorização cultura l e da 

conscienti zação ambiental, faz necessário que setor público e privado  

andem em parceria, e que a gestão da localidade seja pautada e pensada  

no tripé norteador, Planejamento , Políticas Públicas e Governança .  
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